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E u , _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
____________________________________ , RG 
____________________________, CPF _______________
_________________, DECLARO, para fins de participação das 
vagas destinadas as COTAS RACIAIS no Concurso Público 2015 
de Ingresso para Provimento de Cargos de Professor de Educa-
ção Infantil, que sou ( ) negro, ( ) negra ou ( ) afrodescendente, 
da cor preta ou parda, conforme as categorias estabelecidas 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Estou ciente de que na hipótese de constatação de de-
claração falsa, serei eliminado do Concurso e, se houver sido 
nomeado(a), ficarei sujeito(a) à nulidade da nomeação e posse 
no cargo, após procedimento administrativo no qual me será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, conforme previsto no § 2º, do Artigo 4º 
do Decreto 54.949, de 21. De março de 2014.

São Paulo, ___________________________________
_____________________________________________
Assinatura do Candidato
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15.12. A Secretaria Municipal de Educação – SME, da Pre-
feitura do Município de São Paulo, no momento do recebimento 
dos documentos para posse, preparará o Cartão de Autentica-
ção Digital – CAD, na seguinte conformidade:

a. afixará 1 (uma) foto 3X4 do candidato;
b. coletará a assinatura do candidato; e
c. procederá à autenticação digital do candidato.
15.13. A não apresentação dos documentos na conformi-

dade deste Edital impedirá a formalização do ato de posse e 
eliminará o candidato do Concurso.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento 

das presentes instruções e a aceitação tácita das condições 
do Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital 
e nas normas legais pertinentes, das quais não poderá alegar 
desconhecimento.

16.2. Motivará a eliminação do candidato do Concurso 
Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou 
tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste 
Edital e/ou nas instruções constantes nas provas, bem como o 
tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvi-
da na aplicação das provas.

16.3. A inexatidão das informações e/ou irregularidades 
e/ou falsidades nos documentos, mesmo que verificadas a 
qualquer tempo, em especial por ocasião da posse, acarretarão 
a nulidade da inscrição com todas as suas decorrências, sem 
prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil e 
criminal.

16.3.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades, des-
crita no item 16.3. deste Capítulo, o candidato estará sujeito a 
responder por Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 299 
do Código Penal.

16.4. Todos os cálculos descritos neste Edital, relativo ao 
resultado das provas, serão realizados com duas casas decimais, 
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal 
for maior ou igual a cinco.

16.5. Caberá ao Senhor Secretário Municipal de Educação a 
homologação do resultado deste Concurso.

16.6. O prazo de validade deste Concurso será de 2 (dois) 
anos, contado da data da homologação de seus resultados, 
prorrogável por uma única vez por igual período, a critério da 
Administração.

16.7. O candidato deverá manter atualizado seu endereço 
residencial e eletrônico, desde a inscrição até a publicação da 
classificação definitiva, na Fundação VUNESP e, após esse perí-
odo, desde que aprovado, na Secretaria Municipal de Educação 
- SME, sita na Av. Angélica, 2.606 - 3º andar - Higienópolis, São 
Paulo – SP, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja 
possível à PMSP informá-lo da nomeação, por falta da citada 
atualização.

16.7.1. A Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP e a 
Fundação VUNESP não se responsabilizam por eventuais prejuí-
zos ao candidato decorrentes de:

a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas 

de fornecimento e/ou endereço errado do candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
16.8. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alte-

rações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada 
a providência ou evento aos quais digam respeito ou circuns-
tância que será mencionada por meio de Edital ou aviso a ser 
publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC.

16.9. A Prefeitura do Município de São Paulo e a Fundação 
VUNESP se eximem das despesas decorrentes de viagens e 
estadas dos candidatos para comparecimento a qualquer das 
fases deste Concurso Público, bem como da responsabilidade 
sobre material e/ou documento eventualmente esquecidos nos 
locais das provas.

16.10. O não atendimento pelo candidato a qualquer 
tempo, de quaisquer das condições estabelecidas neste Edital, 
implicará em sua eliminação do Concurso.

16.11. A legislação com entrada em vigor após a data de 
publicação deste Edital e alterações posteriores não serão obje-
to de avaliação da prova neste Concurso.

16.12. Toda a menção a horário neste Edital e em outros 
atos dele decorrentes terá como referência o horário oficial de 
Brasília – DF.

16.13. É de inteira responsabilidade do candidato acom-
panhar no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, os Editais, 
Comunicados, Convocações, inclusive para os exames médicos 
e demais publicações referente a este Concurso.

16.14. A aprovação e a classificação definitiva dos candi-
datos que extrapolarem o número de cargos vagos ofertados 
neste Edital geram para o candidato apenas a expectativa de 
direito à nomeação.

16.15. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter 
irrecorrível, pela Prefeitura do Município de São Paulo, por meio 
da Secretaria Municipal de Educação-SME, e pela Fundação VU-
NESP, no que a cada um couber, ouvida sempre a Comissão Co-
ordenadora do Planejamento e Execução do presente Concurso.

ANEXO I - CÓDIGO DE REGIÃO DE REALIZAÇÃO DAS 
PROVAS
Códigos Regiões da Cidade de São Paulo para Realização 
das Provas
1 Região Norte
2 Região Sul
3 Região Leste
4 Região Oeste
5 Região Central

ANEXO II – REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DO 
“NOME SOCIAL”

Nos termos de artigo 2º, “caput”, do Decreto nº 51.180, de 
14 de janeiro de 2010, eu, ___________________________
___________________ (nome civil do interessado), portador 
de Cédula de Identidade nº ____________________e CPF nº 
____________________, inscrito no Concurso Público 2015 
para o cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, solicito 
a inclusão e uso do meu nome social (________________
_______________________________) (indicação do nome 
social), nos registros municipais relativos aos serviços públicos 
prestados por esse órgão ou unidade.

São Paulo, ___________________________________
_____________________________________________
Assinatura do Candidato
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE 

RENDA FAMILIAR
E u , _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

____________________________________ , RG 
____________________, CPF _______________________
_________, DECLARO, para fins de isenção do pagamento do 
valor da taxa de inscrição no CONCURSO PÚBLICO 2015 DE 
INGRESSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, que a composição de minha 
renda familiar corresponde ao discriminado no seguinte quadro:

RENDA FAMILIAR (composta por todos os membros da 
família residente sob o mesmo teto, incluindo a do requerente)
NOME COMPLETO GRAU DE PARENTESCO DATA DE 
NASCIMENTO REMUNERAÇÃO MENSAL EM R$ 
CPF

Estou ciente que poderei ser responsabilizado criminal-
mente, caso as informações aqui prestadas não correspondam 
à verdade.

São Paulo, ___________________________________
_____________________________________________
Assinatura do Candidato
ANEXO IV - MODELO DE AUTODECLARAÇÃO DE QUE É 

NEGRO OU NEGRA OU AFRODESCENDENTE

15.3.6. Título de Eleitor e Comprovante da última eleição (2 
turnos) ou quitação eleitoral;

15.3.7. Certificado de Reservista ou Certificado de Alista-
mento Militar constando Dispensa (para candidatos com idade 
inferior a 46 anos, do sexo masculino;

15.3.8. Duas fotos 3x4;
15.3.9. Certificado de Conclusão de Curso ou Diploma 

do Curso Superior em Entidade Oficial ou oficializada, todos 
acompanhados do respectivo Histórico Escolar (com data de 
Colação de Grau);

15.3.10. Comprovante de endereço residencial em nome do 
nomeado, no Município de São Paulo ou Grande São Paulo ou 
solicitação de autorização para residir fora do Município de São 
Paulo nos termos do Decreto nº 16.644, de 02 de maio de 1980;

15.3.11. Atestado de Antecedentes Criminais, a ser solici-
tado junto à Secretaria de Segurança Pública do Estado de São 
Paulo, por intermédio de qualquer um de seus Órgãos;

15.3.12. Por ocasião da formalização da Posse e verificação 
dos documentos comprobatórios do requisito a que se refere 
o item 1.7. do Capítulo 1, serão observados os Comunicados 
números 1.342 e 1.343/2009 publicados no DOC de 03.07.2009 
assim como a Determinação publicada na mesma data no 
Ofício nº 163/2009;

15.3.13. Laudo Médico de “APTO” expedido pelo Departa-
mento de Saúde do Servidor- DESS, da Secretaria Municipal de 
Gestão - SMG;

15.3.13.1. O exame médico pericial de ingresso será rea-
lizado por peritos do Departamento de Saúde do Servidor da 
PMSP e terá como critérios as diretrizes definidas no protocolo 
de ingresso, conforme Comunicado COGEP – GAB 005/2014, 
publicado em DOC de 20.12.2014, Anexo VII.

15.3.13.2. O candidato nomeado deverá, no dia e hora 
marcados para a avalição médica oficial, apresentar:

a. documento de identidade (RG), ou outro que o identifi-
que com fotografia recente;

b. os seguintes exames médicos recentes (no máximo de 6 
(seis) meses) relativos a:

b1. Exames laboratoriais: hemograma completo; glicemia 
de jejum; PSA prostático – para homens acima de 40 anos 
de idade; TGOTGP- Gama GT; uréia e creatinina; urina tipo I e 
urocultura se necessário;

b2. ECG (eletrocardiograma), com Laudo;
b3. Raio X de tórax, com Laudo;
b4. Colposcopia e colpocitologia oncótica (mulheres acima 

de 25 anos ou com vida sexual ativa) – validade 360 dias para 
mulheres até 50 anos e 180 dias para as acima de 50 anos;

b5. Laudo Mamografia e Ultrassonografia de mama, se 
necessário – (mulheres a partir de 40 anos) – validade 360 
dias para mulheres até 50 anos e 180 dias para as acima de 
50 anos;

b6. Exame de Laringoscopia indireta ou Vídeo Laringosco-
pia com foto;

b7. Audiometria Vocal e Tonal;
b8. RX de coluna cérvico toraco lombosacra com laudo e 

de joelhos direito e esquerdo e quadris direito e esquerdo com 
laudo para candidatos acima de 30 anos;

b9. USG de ombros direito e esquerdo e punhos direito e 
esquerdo com laudos para candidatos acima de 30 anos.

15.3.13.3. Os candidatos com deficiência habilitados para 
vagas reservadas, também deverão cumprir o disposto no subi-
tem 15.3.13.2 e alíneas deste Edital.

15.3.13.4. Os exames laboratoriais e complementares 
constantes do subitem 15.3.13.2 e alíneas deste Edital, serão 
realizados a expensas dos candidatos e servirão como elemen-
tos subsidiários à inspeção médica.

15.3.14. Os documentos escolares obtidos em instituição 
do exterior deverão ser apresentados pelo candidato, devida-
mente traduzidos por tradutor juramentado, e convalidados por 
parte de autoridade educacional brasileira competente até a 
data do ato da posse.

15.4. Todos os documentos relacionados no item 15.3. des-
te Edital deverão ser entregues em cópias, em cópias reprográ-
ficas frente e verso reprográficas acompanhadas dos originais 
para serem vistadas no ato da posse ou em cópias reprográficas 
autenticadas.

15.4.1. Não serão aceitos protocolos dos documentos rela-
cionados no item 15.3. deste Edital.

15.5. O candidato inscrito como deficiente sujeitar-se-á, 
também, a exame médico específico para comprovação da 
deficiência e à avaliação para verificação da compatibilidade 
da deficiência de que é portador com as atribuições do cargo.

15.5.1. No exame médico específico, não sendo configu-
rada a deficiência declarada, o título de nomeação pela lista 
específica será tornado insubsistente, voltando o candidato a 
figurar apenas na lista geral de candidatos aprovados, obser-
vando-se a ordem de classificação desta.

15.5.2. No exame médico específico sendo configurada 
a deficiência declarada, e permanecendo dúvidas, quanto à 
compatibilidade das atividades inerentes ao cargo, poderá a 
comissão multidisciplinar específica determinar a realização de 
avaliação prática, com as adaptações que se fizerem necessá-
rias conforme a deficiência do candidato.

15.5.3. Será tornado sem efeito o título de nomeação do 
candidato cuja deficiência for considerada incompatível com as 
atribuições do cargo.

15.6. Na data da posse, o candidato deverá obrigatoria-
mente preencher o Formulário de Declaração de Acúmulo de 
Cargos.

15.6.1. Estando o servidor em situação de acúmulo, o mes-
mo será analisado em consonância com o disposto nos incisos 
XVI e XVII, do artigo 37, da Constituição Federal, na redação 
que lhes foi conferida pela Emenda Constitucional nº 19/1.998 
(Reforma Administrativa), bem como o acúmulo de proven-
tos com vencimentos na conformidade do § 10 desse artigo, 
acrescentado pela Emenda Constitucional nº 20/98 (Reforma 
Previdenciária), observando-se, também, o Decreto Municipal 
nº 14.739/77.

15.6.2. No caso de ex-servidor da esfera Federal, Estadual 
ou Municipal, deverá ser apresentado documento que compro-
ve o motivo da demissão, dispensa ou exoneração para verifica-
ção de eventuais impedimentos do exercício de cargo público.

15.7. Apontada a existência de antecedentes criminais, 
a Unidade encarregada da posse solicitará ao candidato a 
entrega das certidões de Antecedentes e de Execução Criminal.

15.8. Após análise da documentação referida no item 15.3. 
deste Edital, a posse deverá ser liminarmente negada se verifi-
cada a condenação nos seguintes casos:

15.8.1. crimes contra a Administração Pública;
15.8.2. crimes contra a Fé Pública;
15.8.3. crimes contra o Patrimônio;
15.8.4. crimes previstos pelo artigo 5º, inciso XLIII, da Cons-

tituição Federal e os definidos como hediondos pela Lei Federal 
nº 8.072, de 25 de julho de 1990.

15.9. Quando a condenação decorrer de outros crimes 
que não os acima especificados, os documentos trazidos pelo 
candidato serão examinados para aferição de compatibilidade 
entre a natureza do crime e o exercício do cargo público em 
geral e, particularmente, com as atribuições especificadas do 
cargo a ser provido.

15.9.1. Apurada a incompatibilidade, a posse será negada.
15.10. Ao candidato servidor municipal, que, na data da 

nomeação, estiver incurso em procedimento administrativo, 
aplicar-se-á o procedimento previsto na ON 01/1991 e ON 
01/1993, ambas de SMA.

15.11. Na data da posse, o candidato deverá obrigatoria-
mente preencher formulário de Declaração de Bens e Valores 
nos termos dos artigos 1º, 2º e 3º do Decreto nº 53.929, de 
21.05.2013.

b. do indeferimento e da omissão de inscrições e da lista 
dos candidatos portadores de deficiência(s) e da reserva desti-
nada às cotas raciais dentro de 2 (dois) dias úteis a contar do 
dia seguinte ao da data de sua publicação no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo - DOC. No caso de recurso em pendência à 
época da realização das provas, o candidato participará condi-
cionalmente do Concurso;

c. da realização das provas dentro de 1 (um) dia útil a con-
tar do dia seguinte ao da data da suas realizações;

d. do gabarito e das questões da prova objetiva dentro 
de 2 (dois) dias úteis, a contar do dia seguinte ao da data da 
publicação do gabarito no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo-DOC;

d.1. Quando o recurso se referir ao gabarito da prova obje-
tiva, deverá ser elaborado de forma individualizada, e admitir-
se-á um único recurso para cada questão da prova, desde que 
devidamente fundamentado, e a decisão será tomada mediante 
parecer técnico da Banca Examinadora.

d.2. A pontuação relativa à(s) questão(ões) objetiva(s) 
eventualmente anulada(s) será atribuída a todos os candidatos 
presentes na prova.

d.3. No caso de provimento de recurso interposto, poderá 
haver alteração de nota e, consequentemente, do resultado de 
habilitação/inabilitação do candidato e da ordem classificatória 
inicialmente divulgada.

e. Da nota das provas objetiva e dissertativa, dos pontos 
atribuídos aos Títulos e da classificação prévia dentro de 2 
(dois) dias úteis a contar do dia seguinte ao da data das respec-
tivas publicações no Diário Oficial da Cidade de São Paulo-DOC.

f. Do resultado do exame médico específico, para candidato 
portador de deficiência, caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias 
úteis contados do dia seguinte ao da sua publicação, dirigido ao 
Diretor do Departamento de Saúde do Servidor – DESS.

f1. Caberá recurso, da decisão da comissão multidisciplinar 
específica, apenas na hipótese de não ter sido realizada a 
avaliação prática.

13.2. Quando da publicação do resultado das provas ob-
jetiva e dissertativa, serão disponibilizados os espelhos da 
folha definitiva de respostas e das respostas às questões dis-
sertativas.

13.3. Para recorrer, o candidato deverá utilizar somente o 
endereço eletrônico www.vunesp.com.br, na página do Concur-
so Público, seguindo as instruções ali contidas.

13.4. A decisão do “deferimento” ou “indeferimento” 
de recurso será dada a conhecer coletivamente, por meio de 
publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC e 
disponibilizada, como subsídio, no site www.vunesp.com.br, 
após o que não caberão recursos adicionais.

13.5. O recurso interposto da forma e dos prazos estipu-
lados neste Capítulo não será conhecido, bem como não será 
conhecido àquele que não apresentar fundamentação e emba-
samento, ou aquele que não atender às instruções constantes 
do link “Recursos” na página específica do Concurso Público.

13.6. Não será aceito e conhecido recurso interposto pelos 
Correios, por meio de fax, e-mail ou por qualquer outro meio 
além do previsto neste Edital.

13.7. Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou 
recurso de recurso.

13.8. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função 
da análise dos recursos interpostos e, caso haja anulação ou 
alteração do gabarito, as provas serão corrigidas de acordo com 
o gabarito oficial definitivo.

13.9. A Banca Examinadora constitui última instância para 
os recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual 
não caberão recursos adicionais.

13.10. Somente serão considerados os recursos interpostos 
para a fase a que se referem e no prazo estipulado, não sendo 
aceitos, portanto, recursos interpostos em prazo destinado a 
evento diverso daquele em andamento.

13.11. A interposição de recurso não obsta o regular anda-
mento do cronograma do Concurso Público.

13.12. No caso de recurso em pendência à época da reali-
zação de algumas das etapas do Concurso Público, o candidato 
poderá participar condicionalmente da etapa seguinte.

13.13. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a. cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
b. que estejam em desacordo com as especificações conti-

das neste Capítulo;
c. cuja fundamentação não corresponda à questão im-

pugnada;
d. sem fundamentação e/ou inconsistente ou incoerente;
e. encaminhados por meio da Imprensa e/ou de “redes 

sociais online”.
14. DAS VAGAS E DE SUA ESCOLHA
14.1. Os candidatos aprovados e classificados serão con-

vocados pelo Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC para 
procederem à escolha das vagas oferecidas, seguida rigorosa-
mente a ordem de classificação final.

14.2. A escolha do local de exercício respeitará a ordem 
de classificação dos candidatos na lista destinada às vagas da 
ampla concorrência.

14.3. Quando o candidato portador de deficiência(s) e da 
cota racial constar também da lista de ampla concorrência, com 
classificação até o número de vagas disponíveis, serão excluídos 
das listas de candidatos portadores de deficiência(s) e da lista 
de cota para a escolha de vaga e da nomeação.

14.4. O dia, local e horário da sessão de escolha de vagas 
serão publicados no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – 
DOC, com o mínimo de 2 (dois) dias úteis de antecedência, oca-
sião em que serão divulgados os Centros de Educação Infantil 
em que existam vagas.

14.5. O candidato convocado que não comparecer para a 
escolha de local de exercício não será nomeado, ficando elimi-
nado do concurso, nos termos do disposto no § 4º, do artigo 
123, da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007.

14.6. Processada a escolha de vagas, pelo candidato ou 
seu procurador, não será permitida, sob qualquer pretexto, a 
desistência ou nova escolha.

14.7. A escolha por procuração será feita mediante entrega 
do respectivo instrumento de mandato com firma reconhecida, 
acompanhado de cópias reprográficas do documento de identi-
dade do procurador e do candidato, que ficarão retidas.

15. DA NOMEAÇÃO E DA POSSE
15.1. A nomeação obedecerá, rigorosamente, a classifica-

ção obtida pelo candidato nas listas de classificação, conforme 
disposto no item 11.1. deste Edital e que serão publicadas, no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC e respeitará os 
critérios de alternância e proporcionalidade, considerando a 
relação entre o número total de vagas e o número de vagas 
reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros, 
negras ou afrodescendentes.

15.2. A nomeação será comunicada por correspondência 
a ser enviada para o endereço informado pelo candidato na 
Ficha de Inscrição e publicação no Diário Oficial da Cidade de 
São Paulo - DOC, sendo considerado desistente o candidato 
que não comparecer ao local indicado, no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contados da data da publicação da nomeação no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC.

15.3. Para a posse, o candidato deverá ter idade mínima 
de 18 (dezoito) anos completos e entregar os seguintes docu-
mentos:

15.3.1. Cédula de Identidade-RG;
15.3.2. Cédula de Identidade de Estrangeiro ou visto per-

manente;
15.3.3. Carta de Igualdade de Direitos (se português);
15.3.4. Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoas Físicas - CPF;
15.3.5. Comprovante de PIS/PASEP (para quem já foi ins-

crito);
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